Escritura publica de doacao de imdvel - Nulidade -
Conjuge do doador - Falta de autorizagéo -
Bem - Incomunicabilidade - Livre disposicéo -
Heranca futura - Direito - Inexisténcia

Ementa: Nulidade de escritura publica de doacdo de
imével sem autorizacdo do cénjuge do doador. Bens
Incomunicaveis. Livre disposicdo. Heranca futura. Ausén-
cia de inferesse. Recurso desprovido.

- Somente é vedado aos cdnjuges realizar doacdes nédo
remuneratérias sem o consenfimento do par, em se tra-
tando seu objeto de bens comuns, ou que possam inte-
grar meacdo futura. Em se tratando de bem incomuni-
cdvel entre o patriménio dos cdnjuges, ndo existindo
quaisquer direitos de um cénjuge em relacdo ao bem
doado pelo outro, ndo lhe assiste interesse em consentir
com o ato.

- Néo havendo qualquer vedacéo legal com relacéo a
doacdes de natureza da ocorrida no caso em questdo, é
aplicavel a disposicdo legal que autoriza aos cénjuges
que atuem livremente quanto ao que ndo lhes é vedado.

- Néo hé que se falar do interesse de cédnjuge em razdo
da heranca, tendo em vista que o ato de disposicdo do
bem se aperfeicoou durante a vida da doadora, nédo
havendo que se cogitar direito sobre heranca futura.

APELACAO CIVEL N° 1.0433.06.173170-2/002 - Comarca
de Montes Claros - Apelante: Marcilio Pereira dos Santos
- Apelada: Maria Lenice Ponciano Lopes Ribeiro -

Relator: DES. SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 9 de julho de 2008. - Sebastido

Pereira de Souza - Relator.
Notas taquigrdficas

DES. SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA - Conheco
do apelo porque regular e tempestivamente aviado,
estando presentes os pressupostos subjetivos e objetivos
de admissibilidade.

O caso é o seguinfe: o autor requereu a anulagdo
da escritura de doacéo do imével descrito na inicial, ale-
gando que a mesma fora realizada sem a sua autorizacao.
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Sobreveio a r. sentenca que reconheceu a prescricdo da
pretensdo do autor e julgou extinto o processo com re-
solucdo do mérito, motivo de recurso.

Alegou o apelante, em apertada sintese, que o
prazo prescricional para se anular doacdo de imével sem
autorizacdo do cénjuge tem inicio com o fim da socie-
dade conjugal, que, no caso, se deu com a morte de sua
esposa.

Em acérddo de minha relatoria, acostado as f.
48/51, aplicado o Cédigo Civil de 2002, deram provi-
mento ao recurso do apelante para cassar a sentenca
prolatada pelo MM. Juiz de primeiro grau e determinar
que fosse dado seguimento ao processo, o que ocorreu.

Apds a instrucdo do feito, foi prolatada nova sen-
tenca pelo ilusire Magistrado a quo, na qual foram julga-
dos improcedentes os pedidos iniciais, sob o fundamento
de que a doagdo realizada pela esposa do apelante se
deu sem qualquer vicio que pudesse gerar sua anulagéo.
Condenou o autor ao pagamento das custas e honordrios
advocaticios, os quais fixou em R$ 2.000,00 (dois mil
reais), suspensa sua exigibilidade em razdo da gra-
tuidade judicidria.

Irresignado, Marcilio Pereira dos Santos interpds
novo recurso de apelacdo, as f. 69/76, dessa vez sob os
argumentos de que hd previsdo legal expressa no art.
1.647, inciso IV, do Cédigo Civil, de que seria vedado &
sua esposa falecida efetuar a doacdo do objeto da pre-
sente acdo, sem a devida autorizagGo de seu cénjuge.
Aduz, ainda, que, com a morte de sua cénjuge, o recor-
rente se tornou seu Unico herdeiro, razdo pela qual cabe-
ria a ele ser atribuido o bem em questdo. Pugna, entéo,
pelo provimento deste recurso, com a conseqiente refor-
ma total da sentenca.

Contra-razées da apelada, as f. 79/81, reiterando
os termos de sua defesa e pugnando pela manutencédo
da senfenca.

Este é o caso. Decido.

Urge, inicialmente, trazer a baila e analisar os dis-
positivos legais que disciplinam a matéria, quais sejam o
art. 1.642, inciso VI, e o art. 1647, inciso IV, do Cédigo
Civil de 2002, todos eles com correspondéncia no
Cédigo Civil de 1916. A seguir transcrevo tais disposi-
tivos, utilizados, inclusive, pelo préprio apelante ao fun-
damentar suas alegacées:

Art. 1.642. Qualquer que seja o regime de bens, tanto o
marido quanto a mulher podem livremente: [...]

VI - praticar todos os atos que ndo lhes forem vedados
expressamente. (Correspondéncia com o art. 248, inciso VIl
do Cédigo Civil de 1916.)

Art.1.647. Ressalvado o disposto no art. 1.648, nenhum dos
cdnjuges pode, sem autorizagdo do outro, exceto no regime
da separagdo absoluta: [...]

IV - fazer doagéo, ndo sendo remuneratéria de bens comuns,
ou dos que possam integrar futura meagdo. (Correspon-
déncia com o art. 235, inciso IV, do Cédigo Civil de 1916.)



E certo ter o apelante realizado interpretacdo
equivocada a respeito desses dispositivos, visto ndo ha-
ver qualquer didvida quanto ao alcance legal dos mes-
mos. O que se extrai da regra contida no citado artigo é
a vedacd@o ao cénjuge de que efetue qualquer doacdo
ndo remuneratéria dos bens que intfegrem o patriménio
comum do casal ou que possam em caso de eventual
falecimento do par incorporar-se & meacéao.

Ora, como conseqiéncia légica, restam excluidos
desta regra os bens que ndo se enquadrem em uma ou
outra dessas duas condicbes. Faz sentido. O obijetivo do
legislador é proteger os cénjuges da dilapidacéo de bens
de co-propriedade do casal, ou aos que possam ter di-
reito futuramente em razéo de meagdo.

Sendo assim, ndo haveria por que se exigir de um
dos cénjuges que obtivesse autorizagdo do outro para
realizac@o de negécios juridicos dessa natureza, se nédo
assiste a este qualquer interesse em consentir com o ato,
visto ndo existirem quaisquer direitos seus em relacéo ao
bem, que ¢é de disponibilidade absoluta do proprietdrio.

Alids, trata-se de qualidade bdsica de quem exerce
a propriedade de um bem, sua disposicdo, uso e gozo
de maneira exclusiva, total e absoluta.

Dessa forma, ndo havendo qualquer vedacéo legal
de que a doacéo de natureza da ocorrida no caso seja
realizada sem consentimento do cénjuge, é aplicdvel a
disposicGo que autoriza aos cdnjuges que atuem livre-
mente quanto ao que ndo lhes é expressamente vedado.

Nesse ponto, cumpre-nos avaliar se hd ou ndo
comunicabilidode do bem objeto da doagéo entre o
patriménio dos cénjuges em questdo, tendo em vista que
o regime adotado no casamento fora o de comunhao
parcial de bens.

Reza o art. 1.659, inciso |, do Cédigo Civil:

Art. 1.659. Excluem-se da comunhéo:

| - os bens que cada cénjuge possuir ao casar, e os que lhe
sobrevierem, na consténcia do casamento, por doacdo ou
sucess@o, e os sub-rogados em seu lugar; [...]. (Correspon-
déncia com o art. 269, inciso |, do Cédigo Civil de 1916.)

Compulsando os autos, verifica-se que a falecida,
codnjuge do apelante, adquiriuv o imével objeto da de-
manda no ano de 1980, conforme escritura de compra
e venda, acostada as f. 23-23-v.

O casamento do apelante com a doadora do
imével, Francisca Lopes, se deu em 17 de janeiro de
1981, sob o regime de comunhéo parcial de bens, con-
forme certidao de f. 08.

A escritura pUblica de doagdo de imével entre o
cénjuge do apelante e sua sobrinha Maria Lenice
Ponciano Lopes, ora apelada, foi lavrada em 30 de
dezembro de 1998, e registrada em 8 de marco de 1999.

O falecimento da doadora se deu em 10 de abril
de 2005.

Portanto, verifica-se que o patriménio comunicdvel
dos cénjuges néo inclui o referido imével, pois, quando

da ocasido do casamento, a falecida cénjuge j& o pos-
sufa, fazendo a lei exclusdo expressa da comunhéo nes-
ses casos.

Ora, conforme exposto, ndo hd qualquer interesse
juridico do apelante em requerer a anulacdo da escritura
de doacdo, em sendo esse bem totalmente incomunicd-
vel com seu patriménio.

E mais: nem hd que se falar do interesse do ape-
lante no referido bem em razéo da heranca, visto que o
ato se aperfeicoou durante a vida da doadora, e néo hd
que se cogitar direito sobre heranca futura.

A sucessGo tem como pressupostos subjetivos a
morte do autor da heranga, e ndo hd que se falar em
direito sobre os bens que a integrardo, antes da morte da
parte. Antes do falecimento o titular da relacéo é o de
cujus, habilitado a exercer quaisquer direitos que tenha
sobre seu patrimbnio, que, em sendo absoluto, admite
uso, gozo e disposicdo, nos moldes que lhe convier.

Quando se diz que apenas com a morte se trans-
ferem os direitos do de cujus significa dizer que o ape-
lante ndo pode sequer ser considerado interessado por-
que, se consumando o ato quando ainda em vida sua
esposa, inexiste para o recorrente o direito de ser res-
guardado no que ndo lhe assiste.

Com esses fundamentos, é de se negar provimento
ao recurso, fazendo prevalecer a decisdo prolatada em
primeiro grau.

Custas recursais, pelo apelante, suspensa sua exi-
gibilidade em face da protecdo da gratuidade judicidria.

Votaram gie acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OTAVIO PORTES e NICOLAU MASSELLI.

Stmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 186, p. 55-280, jul./set. 2008 | 191

°©
=
(&b]
L
(&)
=
<D
=}
=]
=
o
(7]
=
=]
el
'
=
—
'—



